
 
 

 
 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CADEIRA ODONTOLÓGICA 
COMPLETA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 

Considerando a seção IV da Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro 

de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência 

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dispõe sobre o Plano de Fornecimento de Equipamentos Odontológicos para 

as Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família (ESFSB); 

Considerando as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente; 

Considerando a necessidade de incentivar a reorganização da atenção à Saúde Bucal 

na atenção básica, por meio das Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da 

Família; 

Considerando a necessidade de ampliação do acesso da população brasileira às ações 

de promoção, prevenção e recuperação da Saúde Bucal; 

Considerando a necessidade de melhorar os índices epidemiológicos em Saúde Bucal 

da população brasileira, bem como a necessidade de ampliação da resolubilidade das 

ações básicas de Saúde Bucal, Buscando a integralidade da assistência; e 

Considerando o atendimento a portaria n° 4.061 de 18 de dezembro de 2018, define os 

recursos financeiros destinados à aquisição de equipamentos odontológicos para os 

municípios que implantaram Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família; 

Justifica-se o atendimento deste processo licitatório a fim de suprir as necessidades das 

unidades que compõem a rede municipal de saúde do Município para aquisição de 

equipamentos odontológicos com o objetivo de garantir o atendimento das consultas 

odontológicas. Tal aquisição torna-se essencial, do ponto de vista desta administração, 

para a aquisição de Cadeira Odontológica completa, para serem utilizadas nas unidades 

Municipais de Saúde. Considerando a necessidade de assegurar o adequado 

atendimento odontológico, aos usuários dos serviços de saúde publica do Município de 

São Miguel do Guamá e respeitar o princípio fundamental do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

Os equipamentos odontológicos adquiridos atenderão as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde suprindo a necessidade da população do Município de São Miguel 

do Guamá. 



 
 

 
 

Cabe ainda informar, que na data 29/01/2020, as 14h se deu abertura do Pregão 

Eletrônico n° 004/2020 para aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

(Equipamentos Odontológicos), mais por algum motivo, não informado, não se concluiu, 

perdendo dessa forma todos os prazos legais para a conclusão do referido certame. 

Sendo assim, o Secretário Municipal de Saúde de São Miguel do Guamá, no uso de 

suas atribuições legais, vem por meio deste, em caráter de urgência em virtude do 

disposto no Art 2 da Portaria n° 4.061 de 18 de dezembro de 2018, haja vista que o 

prazo de execução é de 24 meses a contar da data do recebimento do recurso nos 

cofres municipais, ato esse que se deu por volta do dia 12/04/2019, solicitar 

providencias junto ao setor competente para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES 
 

 

ITEM  
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS     UND  QTD  

  01  

CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA (EQUIPO/ SUGADOR/ 

REFLETOR): COMANDO DA CADEIRA: PEDAL CABECEIRA: POSSUI 

REFLETOR: POSSUI EQUIPO: TIPO CART TERMINAIS: NO MÍNIMO 

3 CUBA: PORCELANA/CERÂMICA SERINGA TRÍPLICE: POSSUI 

PEÇA RETA: POSSUI CONTRA ÂNGULO: POSSUI MICRO MOTOR: 

POSSUI UNIDADE AUXILIAR (SUGADOR): POSSUI CANETA DE 

ROTAÇÃO: POSSUI MOCHO: POSSUI 

UNIDADE     3 

  

4.  DO CATÁLOGO 
 

4.1. Caso necessário, será exigido do licitante o catálogo ilustrado provisoriamente para 

a verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e 

consequente aceitação da proposta, no local e prazo indicado no edital.  

4.2. Caso necessário as empresas participantes do Processo Licitatório deverão 

apresentá-las no momento do pregão.  

4.3. Estes catálogos serão avaliados por uma Equipe de Apoio indicada pela(s) 

Secretaria(s) solicitante(s) que elaborarão um documento com o resultado desta análise. 

Em caso de reprovação a equipe de apoio deverá justificar o motivo da reprovação.  



 
 

 
 

4.4. A avaliação das amostras/catálogo se dará somente após a etapa de lances, sendo 

exigida apenas dos licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar.  

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de entrega do bem é de até 3 (tres) dias, contados do (a) Recebimento da 

Nota de Empenho. 

5.2. O bem será recebido provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

5.3. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. O bem será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 
 

 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 

7.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 



 
 

 
 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

10.2.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo 

de até dois anos; 

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 



 
 

 
 

10.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;  

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

10.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

São Miguel do Guamá, 12 de fevereiro de 2021 

 

 

 

FLAVIO DOS SANTOS GARAJAU 
Secretário Municipal de Saúde 

 

 

JECIVALDO ALVES DA SILVA JUNIOR 
Pregoeiro do Município de São Miguel do Guamá/PA 

Decreto N° 026/2021 
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